ECOSOC – A ONU e as mudanças climáticas

As preocupações da Organização das Nações Unidas com relação à questão ambiental começaram ainda na década de sua criação: em 1949, foi realizada a Conferência Científica das Nações Unidas para Conservação e Utilização de Recursos Naturais, quando, pela primeira vez, especialistas de todo mundo se juntaram para debater temas como a degradação de oceanos, rios e mares, a gestão de dejetos perigosos, a contaminação industrial, as mudanças climáticas e o desenvolvimento nuclear.

Mais tarde, em 1968, outro evento importante sobre o meio-ambiente foi promovido pela ONU: a Conferência Intergovernamental de Especialistas sobre as Bases Científicas para Uso e Conservação Racionais dos Recursos da Biosfera. Como o evento de 1949, os debates foram mais técnicos do que propriamente políticos, o que expressava, sobretudo, a pouca relevância da temática naquele momento específico.

Malgrado esse fato, a politização da questão ambiental começa no mesmo ano em que a Conferência sobre a biosfera foi realizada. Também em 1968, articulou-se o Clube de Roma, formado por cientistas, industriais e políticos dos países desenvolvidos. Essa instituição lançou mão do que ficou conhecido como concepção “nortista” de preservação do meio-ambiente. Em 1972, vários dos integrantes do Clube publicam o famoso trabalho Limits to Growth, no qual defendem, dentro de uma perspectiva neomalthusiana e catastrofista, o “crescimento zero” ou uma “economia de estado estacionário” como único meio para evitar a degradação ambiental.


As concepções do Clube foram defendidas pelos países do Norte no que até então foi o primeiro grande evento realizado sobre o meio-ambiente: a Conferência de Estocolmo. Em contraposição às proposições “zeristas” e “preservacionistas” do mundo desenvolvido, os países do Terceiro Mundo afirmaram um discurso desenvolvimentista, denunciando as propostas do Norte como tentativas de “congelar o poder mundial”, ou seja, de impedir o desenvolvimento de seus povos.


Em 1987, a Comissão Mundial sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, presidida pela primeira-ministra da Noruega, Gro Harlem Brundtland, publica o relatório Nosso Futuro Comum, em que aparece pela primeira vez o conceito de desenvolvimento sustentável: conjunto de processos e atitudes que atende às necessidades presentes sem comprometer a possibilidade de que as gerações futuras satisfaçam as suas próprias necessidades. 

A elaboração do conceito de desenvolvimento sustentável contribuiu para deslegitimar os argumentos “nortistas” e para flexibilizar as posições “soberanistas” dos países do Sul.  

Na Conferência das Nações Unidas para o Meio Ambiente e o Desenvolvimento, realizada no Rio de Janeiro em 1992, o conceito de desenvolvimento sustentável foi efetivamente incorporado nas propostas conjuntas dos países membros. Durante esse evento, foi criada a Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre as Mudanças Climáticas, a qual discutiu questões importantes para o lançamento de uma proposta em 1997: o Protocolo de Kyoto, que estabelece, para os Estados, metas de emissão de gases que provocam o efeito estufa. Para entrar em vigor, os países responsáveis por 55% das emissões deveriam se comprometer com as metas do Protocolo. Por isso, este entrou em vigor apenas em 2005, quando a Rússia ratificou sua adesão. Os Estados Unidos, responsáveis por 25% das emissões, não aderiram ao acordo.

Diante da iminência da realização do encontro mundial sobre o clima em Copenhague, em dezembro, urge aos membros do ECOSOC apresentarem propostas concretas para chegar a um acordo que seja capaz de impedir uma catástrofe ambiental, sem deixar de atender às necessidades de desenvolvimento e bem-estar econômico de todos os países.

